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	EQUIPARAÇÃO SALARIAL

	Conceito
	· garantia constitucional  (art.7º, XXX)

· consagrou que a igualdade deve existir não só em razão dos salários, mas quanto às funções e critérios da admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado social

	Requisitos
	a) mesmo empregador
· se o trabalho é prestado ao mesmo grupo econômico, este é considerado como mesmo empregador

b) mesma localidade
· há que ser entendida como mesmo Município, mesma cidade, e não, necessariamente, mesmo estabelecimento

c) mesma função
· há irrelevância ao nome da função atribuída pelo empregador, sendo importante as atividades exercidas

d) inexistência de quadro organizado em carreira
· a existência impede a decretação judicial da equiparação salarial, podendo pleitear judicialmente a reclassificação no quadro quando do desrespeito aos critérios da promoção por antiguidade (a promoção por merecimento não poderá ser questionada no Judiciário).

e) trabalho de igual valor
· trabalho de igual valor é aquele que for feito com igual produtividade e com a mesma perfeição técnica, por pessoas cuja diferença de tempo de serviço não seja superior a 2 anos (art. 461 da CLT)

f) simultaneidade na prestação de serviços
· é mister que haja simultaneidade na prestação de serviços entre equiparando e paradigma

· as pessoas devem ter trabalhado juntas em alguma oportunidade

                    Enunciado 22  ( é desnecessário que ao tempo da reclamação sobre equiparação, reclamante e paradigma estejam a serviço do estabelecimento, desde que o pedido se relacione com situação pretérita

Inexistindo a simultaneidade, mas sim sucessividade, ou seja, o empregado vem a suceder outra pessoa que deixou a empresa, não é o caso de equiparação salarial. 



	Outras considerações
	· O Quadro de carreira deverá ser homologado pelo Ministério do Trabalho ou pelo Conselho Nacional de Política Salarial

· As entidades de direito público da Administração direta, autárquica e fundacional não tem necessidade de homologação. São aprovados por ato administrativo da autoridade competente
· A contagem de 2 anos, para efeito de equiparação salarial é feita na função e não no tempo de serviço. ( Enunciado 135 do TST.

· O reclamante não poderá indicar mais de um paradigma para efeito de equiparação salarial

	Grupo Econômico
	· No grupo econômico o empregado e o paradigma devem  prestar serviços a empresas que tenham a mesma atividade econômica.

· Os empregados tenham o mesmo enquadramento sindical

	Administração Pública
	· Inc. XIII do art. 37 da  CF ( veda a vinculação (vertical) e a equiparação (horizontal) de vencimentos para a Administração direta, indireta ou fundacional
· Impossível a equiparação salarial entre servidores regidos por sistemas diversos (um pelo sistema estatutário e outro pelo regime celetista)

· Cessão de empregados ( se a cedente responde pelos salários do paradigma e do reclamante, embora exercida a função em órgão governamental estranho à cedente, a equiparação é possível.

	Quadro Organizado em Carreira

≠

Plano de Cargos e Salários
	· A mera existência de Quadro Organizado de Carreira não exclui o direito de equiparação salarial. É necessário que as promoções sejam feitas por antiguidade e merecimento

· O Plano de Cargos e Salários –PCC,  não é organizado em carreiras, nem necessita de homologação ao órgão competente

· Mesmo se homologado em acordo coletivo, o PCC não substitui a exigência do Quadro Organizado em Carreira para se excluir a equiparação salarial


	Equivalência Salarial

(art. 460 da CLT)

≠

Equiparação Salarial
	· A equivalência salarial (art. 460 da CLT)  não é caso de equiparação salarial (art. 461 da CLT)

· A equivalência é forma de arbitrar o salário do empregado, se não há prova do seu valor ou se este não for estipulado

· Requisitos:

a) que não haja estipulação de salário quando do início da contratação

b) que não exista prova sobre a importância ajustada

	Salário-substituição
	· O empregado que substitui outra pessoa na empresa tem direito a receber o salário de substituição

· Art. 450 da CLT ( Ao empregado chamado a ocupar, em comissão, interinamente, ou em substituição eventual ou temporária, cargo diverso do que exercer na empresa serão garantida a contagem do tempo naquele serviço, bem como a volta ao cargo anterior. 

· Enunciado 159 do TST  ( enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o empregado substituto faz jus ao salário do substituído
· Substituição eventual ( a que tenha ocorrido uma ou outra vez, em determinado período, quando o substituído teve que se ausentar momentaneamente
· Substituição não eventual ( ocorre quando o substituto passa a ocupar o cargo do substituído por ocasião de férias, pois há um fato previsível, compulsório e periódico, na doença prolongada, licença-maternidade etc.
· Na substituição, ambas as pessoas se encontram na empresa. Há simultaneidade, ao contrário da sucessão em que uma pessoa ocupa o lugar de outra na empresa, que vem a se desligar desta ou é transferida de local ou de função, não é substituto, mas sucessor. A pessoa que ocupa o posto daquele que saiu da empresa não faz jus aos mesmos salários. 
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